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LEI COMPLEMENTAR 006, DE 09 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre a implantação de loteamentos 
com o perímetro fechado, modifica a área 
mínima de lotes alterando a Lei Ordinária 
2494/2006 e modifica os índices urbanísticos 
alterando a Lei 2495/2006.  
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU, e Eu SANCIONO a seguinte 
Lei:  

 
Artigo 1º. Fica admitida a implantação de loteamentos com perímetro fechado e 

acesso controlado, podendo o Poder Público, para tanto, conceder direito real de uso de 
áreas públicas do loteamento, por tempo indeterminado, conforme previsto no Artigo 7º do 
Decreto-Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967, desde que atendidas às disposições legais 
vigentes, bem como as estabelecidas nesta Lei. 

  
Artigo 2º. O direito de uso de áreas públicas do loteamento será dado por 

instrumento de concessão de uso de bens públicos, onde serão estabelecidos os encargos da 
concessionária relativos à destinação, ao uso, à ocupação, à conservação, e à manutenção 
dos bens públicos objetos da concessão.  

 
Artigo 3º. As áreas públicas de que trata a concessão serão equivalentes no mínimo a 

35% (trinta e cinco por cento) da área do empreendimento e corresponderá às vias de 
circulação local, parques, praças, áreas verdes, espaços livres e áreas reservadas para 
equipamento urbano e comunitário nos termos da Lei Municipal nº 2.424, de 3 de outubro 
de 2005 – Plano Diretor do Município, e da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 
1979. 

  
§ 1º. As áreas públicas reservadas a equipamentos comunitários, correspondentes no 

mínimo a 10% (dez por cento) da área total a ser parcelada, devem ter livre acesso à 
população, e, a critério do Município, poderão ou ficar fora do loteamento após seu 
fechamento ou ser compensadas por uma das seguintes formas:  

 
I - transferência ao Município de terreno localizado nas Macrozonas Urbanas (MU) 

que porventura o loteador venha a possuir; 
  
II - construção, pelo loteador, de equipamentos comunitários nas Macrozonas 

Urbanas (MU) conforme projeto e diretrizes definidos pelo órgão da Administração 
Municipal responsável pela política urbana;  

 
III - construção, pelo loteador, de equipamentos em Parques Municipais nas 

Macrozonas Ambientais (MA);  
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IV - construção, pelo loteador, na área de influência direta do empreendimento, de 
obras de infraestrutura urbana definidas pelo Poder Executivo Municipal, tais como 
pavimentação e drenagem de logradouros públicos, praças públicas, áreas de lazer, dentre 
outras, que beneficiem os bairros próximos ao empreendimento.  

 
§ 2º - O Poder Executivo Municipal decidirá sobre a compensação das áreas de que 

trata o parágrafo anterior, que deverá ser realizada de forma a equilibrar os valores 
monetários das referidas áreas que terão como base de cálculo os valores venais atualizados 
fornecidos pelo Cadastro Imobiliário Municipal, incluídas as benfeitorias nelas porventura 
existentes, e estar acompanhada dos pareceres urbanístico e jurídico dos órgãos 
competentes da Administração Pública Municipal.  

 
Artigo 4º. Os loteamentos já existentes e os que estejam em implantação poderão 

requerer o seu fechamento e a concessão de uso de áreas públicas, desde que cumpridas as 
diretrizes e requisitos estabelecidos nesta Lei.  

 
Parágrafo Único. Para efeito da presente Lei, os conjuntos habitacionais compostos 

de habitações individuais ou coletivas são equiparados a loteamento.  
 
Artigo 5º. O fechamento do loteamento deverá adequar-se e integrar-se ao sistema 

viário existente ou projetado, não interrompendo a continuidade viária pública, 
principalmente no que se refere às vias estruturadoras, articuladoras e coletoras, de 
interligação entre bairros ou zonas existentes no Município. 

  
Parágrafo Único. Em todos os casos previstos nesta Lei o perímetro máximo do 

loteamento a ser fechado será equivalente a 500.000 (quinhentos mil) metros quadrados:  
 
I - Verificada a viabilidade técnica, admite-se área superior à determinada neste 

Parágrafo, aplicando-se a Lei Municipal 2.573/2008 - Outorga Onerosa.  
 

Artigo 6º. Para a concessão do direito de uso de áreas a que se refere o Artigo 1º, a 
pessoa física ou jurídica responsável pelo loteamento deverá instituir uma associação sob 
forma de pessoa jurídica, sem fins lucrativos, composta pelos proprietários e/ou adquirentes 
de lotes, que depois de constituída assumirá os direitos e obrigações decorrentes da 
concessão. 

  
§ 1º - Junto com o pedido de aprovação do loteamento, o interessado deverá 

apresentar à Secretaria Municipal de Planejamento o pedido de fechamento do mesmo e de 
concessão de direito de uso de áreas públicas do loteamento acompanhado dos seguintes 
documentos:  

 
I - minuta do estatuto da futura associação que deverá ser constituída pelos 

proprietários e/ou adquirentes de lotes;  
 
II - identificação dos bens públicos dos quais se pede concessão de uso.  
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§ 2º - Para loteamentos que se enquadrem no que dispõe o Artigo 4º desta Lei, o 
interessado, além de cumprir os procedimentos anteriores descritos no Artigo 5º, deverá 
apresentar cópia do decreto de aprovação do loteamento expedido pelo órgão municipal 
competente. 

  
Artigo 7º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a aprovar o fechamento do 

loteamento efetivando a concessão de uso de bens públicos na forma desta Lei.  
 
§ 1º - A concessão do direito real de uso deverá ser registrada junto à matrícula do 

loteamento e, caso inexista associação regularmente constituída, será outorgado ao 
loteador, obrigando-se ele a formalizar a associação à qual se obriga a transferir os direitos e 
deveres, até a conclusão do processo de implantação do loteamento. 

  
§ 2º - Ao interessado caberão as despesas oriundas da concessão, inclusive aquelas 

relativas à lavratura e ao registro do competente instrumento.  
 
Artigo 8º. A concessão de direito de uso de que trata o Artigo 1º não poderá impedir 

a continuidade de prestação dos serviços de iluminação pública, energia elétrica, telefonia, 
gás canalizado, fornecimento de água potável, esgotamento sanitário e coleta de lixo, aos 
proprietários e/ou adquirentes de lotes, ficando tais serviços na área privada ao encargo do 
loteador ou da associação que venha substituí-lo. 

  
§ 1º - É de responsabilidade do concessionário a manutenção e a conservação das 

áreas internas correspondentes às vias de circulação local, ciclovias, calçadas, parques, 
praças e áreas verdes.  

 
§ 2º - Os proprietários e/ou adquirentes dos lotes ficarão sujeitos às taxas 

estabelecidas pelo condomínio para fazer face às despesas enumeradas no caput e 
parágrafo anterior, independentemente do pagamento do IPTU – Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Urbana, por cada unidade ou lote. 

  
§ 3º - O não cumprimento da execução das obras de infraestrutura e de limpeza e 

conservação das já existentes importará na cobrança por parte do Município de multa 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da obra, além das demais cominações 
penais previstas na Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979.  

 
Artigo 9º. Os proprietários, bem como os titulares de compromisso de transmissão 

de direitos reais, ou seus sucessores, a título singular ou universal, sobre imóveis 
pertencentes aos loteamentos de que trata esta Lei, ficam obrigados à observância das 
normas específicas quanto à ocupação do solo e aos aspectos edificantes emanados das leis 
municipais que tratam das respectivas matérias e às restrições urbanísticas do direito de 
construir constantes do memorial e do contrato do referido empreendimento.  

 
Artigo 10. O condomínio poderá cercar o loteamento, vedada a entrada de pessoas 

não autorizadas, garantindo sempre o acesso de servidores públicos no desempenho de 
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função, devidamente identificados, bem como nos casos de flagrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.  

 
Parágrafo primeiro. O fechamento do loteamento poderá ser de muro de alvenaria 

ou outro tipo apropriado a critério do empreendedor, que circunde e separe o loteamento, 
propiciando segurança e estética urbana. 

  
Parágrafo segundo. É permitida a concessão de uso do solo especial para os lotes 

destinados à Portaria e seus anexos de serviços, dos loteamentos com perímetro fechado, 
podendo os lotes assim destinados observarem normas de dimensão mínima, ocupação e 
afastamentos especiais, definidas individualmente, diferentes das previstas na Lei 
Complementar 2.494/2006. 

  
Artigo 11. A concessão será imediatamente dissolvida caso o concessionário dê às 

áreas concedidas destinação diversa da estabelecida no instrumento de concessão de uso, 
ou descumpra alguma de suas cláusulas, perdendo, neste caso, direito à indenização e 
direito de retenção às benfeitorias de qualquer natureza. 

  
Artigo 12. O Artigo 25 da Lei Complementar 2494/2006 passa a ter a seguinte 

redação:  
 
Artigo 25. As áreas mínimas na Zona Urbana dos lotes no município de Araguaína 

terão:  
 

I - 200,0 metros quadrados, com frente mínima de 10,0 metros se destinado 
ao uso residencial ou comercial;  
II - 150,0 metros quadrados, com frente mínima de 8,0 metros se destinado 
ao uso residencial e situados em zona especial de interesse social ou em 
loteamento destinado a programa habitacional federal, estadual e/ou 
municipal;  
III - 800,0 metros quadrados, com frente mínima de 20,0 metros, se destinado 
ao uso industrial;  
 

Artigo 13. Inserem-se os Artigos 21-A, 21-B e 21-C na Lei Complementar 2.495/2006 
com a seguinte redação:  

 
Artigo 21-A. A Taxa de Ocupação será:  
 

I - 60% para uso exclusivamente residencial;  
II - 70% para uso misto (residencial/comercial) ou uso exclusivamente 
comercial;  
III - 80% para uso comercial na Zona Central;  
IV - 70% para uso exclusivamente industrial;  
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Parágrafo Único - Admite-se o acréscimo de 10% da área na Taxa de Ocupação para 
os incisos I, II e IV, aplicando-se a Lei Municipal 2.573/2008 - Outorga Onerosa.  
Artigo 21-B. Os recuos da edificação serão:  
 

I – se destinada a uso residencial:  
 
a – 5,0 metros frontal, 1,5 metros em pelo menos uma das laterais e 1,5 metros no 

fundo;  
 
b – é admitida a construção de edícula em lote cuja área seja igual ou superior a 

200,0 metros quadrados, mantidos os afastamentos definidos na alínea anterior, e 
considerando como fundo o alinhamento da edícula. 

  
II - se destinada a uso comercial: 
  
a - situada na Zona Central, exceto alínea "e", se a calçada tiver largura igual ou 

superior a 2,0 metros, admite-se o alinhamento frontal na testada, alinhamentos laterais nas 
divisas e afastamento de no mínimo 4,0 metros no fundo, garantindo pelo menos 10% da 
área permeável;  

 
b - situada na Zona Central, exceto alínea "e", se a calçada tiver largura inferior a 2,0 

metros, alinhamento frontal garantindo no mínimo 2,0 metros de calçada, alinhamentos 
laterais nas divisas e afastamento de no mínimo 4,0 metros no fundo, garantindo pelo 
menos 10% da área permeável;  

 
c - em qualquer localização, exceto alínea "e", tendo afastamento frontal mínimo de 

5,0 metros, os alinhamentos laterais e de fundo poderão ser nas divisas;  
 
d - em qualquer localização, exceto alínea "e", garantida largura mínima da calçada 

de 2,0 metros, admite-se o alinhamento frontal na testada, afastamento em pelo menos 
uma das laterais de 1,5 metros e 2,0 metros no fundo, garantindo pelo menos 10% da área 
permeável;  

 
e - na Avenida Cônego João Lima e na Rua Primeiro de Janeiro, na Zona Central, pé-

direito mínimo de 4,0 metros no pavimento térreo cujo afastamento frontal mínimo será de 
4,0 metros, sendo que os alinhamentos laterais e de fundo poderão ser nas divisas.  

 
III - nos demais pavimentos:  
 
a - no segundo pavimento admite-se os alinhamentos laterais e de fundo conforme 

definido nos incisos I e II, exceto para o alinhamento frontal que poderá ir até a testada, 
garantida largura mínima da calçada de 2,0 metros; 

  
b - a partir do segundo pavimento, recuos laterais de 2,5 metros para uso 

exclusivamente residencial;  
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c - para uso exclusivamente comercial ou misto (residencial/comercial), o terceiro 
pavimento poderá seguir os alinhamentos do segundo e, a partir do quarto pavimento, 
recuos laterais de 2,5 metros.  

 
IV - o subsolo poderá ser aproveitado integralmente, não sendo incorporado ao 

cálculo do Coeficiente de Aproveitamento, independente do número de pavimentos 
subterrâneos. 

  
Artigo 21-C. Coeficiente de Aproveitamento: 
  
I - 6 (seis) na Zona Central; e  
 
II - 2 (dois) nas demais.  
 
Artigo 14. Para efeito desta Lei entende-se como Zona Central a definida no Anexo I. 
  
Artigo 15. Ficam revogados os incisos I, II, III do Artigo 21 da Lei Complementar 

2.495/2006.  
 
Artigo 16. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar através de 

normas ou especificações complementares destinadas a atender o disposto na presente Lei.  
 
Artigo 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário.  
 

Araguaína, Estado do Tocantins, aos 09 (nove) de julho de 2013. 
 
 
 
 

               
RONALDO DIMAS NOGUEIRA PEREIRA 

Prefeito de Araguaína 
 
 
 

- Lei Municipal publicada no DOM nº386, Ano II, quarta - feira, 10 de julho de 2013. 

 


